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Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

22 de Setembro de 2008. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial 
de Justiça, Serafim Moreira.

300759873 

 Anúncio n.º 6036/2008
Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos de 

Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, Proc. 283/08.8TYVNG, 

3.º Juízo de Vila Nova de Gaia, no dia 16-09-2008, 18h 30m, foi proferida 
sentença de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Oliveira & Torres — Ventilição Climatização, Lda., NIF — 504709100, 
Endereço: Prt Lucinda Alves da Silva, N.º 42, B-R/c D, 4470- Maia, 
com sede na morada indicada.

É administrador do devedor:
António Manuel da Costa Torres, Endereço: Rua Nova, Loteamento 

141, Bajouca, 4470-000 Gemunde Maia, a quem é fixado domicílio 
na(s) morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicílio.

Maria Margarida de Almeida e Silva, telef./fax 222004739, Endereço: 
Rua de Santa Catarina, 391-4.º Esq.º 4000- 451Porto

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, artigo 
128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho n.º 25012/2008
Por despacho da Juíza-Secretária do Conselho Superior da Magistra-

tura, de 24 de Setembro de 2008.
A Comissão de Serviço do Senhor Secretário de Inspecções Judiciais, 

Carlos Alberto Gil Soares, termina no próximo dia 30.9.2008.
Porém, considerando a prorrogação da comissão de serviço do Senhor 

Inspector Judicial, Juiz Desembargador Francisco Manuel Caetano, 
operada por despacho do Senhor Vice Presidente do C.S.M. de 15-09-
2008, impõe-se igualmente prorrogar a do Senhor Secretário pelo mesmo 
lapso de tempo por forma a que o mesmo possa continuar a coadjuvar 
aquele Senhor Inspector Judicial durante esse período.

Nessa conformidade prorrogo, por urgente conveniência, a comis-
são de serviço que o Senhor Secretário de Justiça, Carlos Alberto Gil 
Soares, vinha exercendo como Secretário de Inspecções até à data da 
publicação da deliberação que nomear um novo Inspector Judicial para 
a 12.ª área em substituição do Senhor Juiz Desembargador Francisco 
Manuel Caetano.

30 de Setembro de 2008. — A Juíza-Secretária, Maria João Sousa 
e Faro. 

É designado o dia 25-11-2008, pelas 11:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer-se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Juiz ( artigo 193.º do CIRE).

30 de Setembro de 2008. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial 
de Justiça, Fábia Jesus Moreno.
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PARTE E

 INSTITUTO DE SEGUROS DE PORTUGAL

Norma Regulamentar do Instituto de Seguros de Portugal 
n.º 9/2008-R

Cálculo e Reporte das Provisões Técnicas 
com base em princípios económicos

Com a presente Norma Regulamentar estabelece -se o regime de 
cálculo das provisões técnicas segundo princípios económicos, para 
efeitos de reporte ao Instituto de Seguros de Portugal.

Esta Norma Regulamentar tem por base o reconhecimento da impor-
tância da preparação gradual e tempestiva das empresas de seguros e 
da autoridade de supervisão para as exigências que o novo regime de 
solvência (“Solvência II”) implicará em matéria de cálculo das provisões 
técnicas. A informação objecto de recolha servirá como um instrumento 
privilegiado para a percepção antecipada das exigências e dificuldades 
práticas de implementação, quer por parte das empresas de seguros, 
quer da autoridade de supervisão.

Nesta matéria, destaca -se a experiência que tem vindo a ser adquirida 
através da participação nos diversos exercícios de estudo de impacto 
quantitativo (QIS), promovidos pelo Comité Europeu de Supervisores 




